	PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
Resolução do Conselho do Governo n.º 133/2013 de 30 de Dezembro de 2013


Considerando os objetivos do Governo Regional de prosseguir as intervenções que visam o desenvolvimento social e cultural da Região, foi, pela Direção Regional da Cultura, lançado um concurso público para adjudicação da empreitada “Remodelação e Ampliação do Antigo Hospital Militar da Boa Nova” em Angra do Heroísmo;

Considerando que após a conclusão dos procedimentos administrativos, a empreitada foi adjudicada à empresa Somague-Ediçor, Engenharia, S.A., pelo valor 1.700.000,01€ (um milhão, setecentos mil euros e um cêntimo), a que acresce o IVA à taxa legal em vigor e com o prazo de execução de 450 (quatrocentos e cinquenta) dias;

Considerando que a data de conclusão prevista para a empreitada era 15 de outubro de 2013;

Considerando o pedido do empreiteiro de uma prorrogação de prazo de 52 dias, por se verificar não ter sido possível a conclusão dentro do prazo contratual de trabalhos exteriores, devido a condições climatéricas desfavoráveis à sua realização.

Considerando que a concessão da prorrogação solicitada não envolve qualquer acréscimo do valor do custo da empreitada para a Região, por não ser imputável ao dono da obra, 

Assim, no uso das competências conferidas pelas alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores e em conjugação com a alínea e) do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2013/A, de 22 de abril e alínea a) do n.º 1 do artigo 16.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2013/A, de 22 de maio, dos artigos 35.º e 36.º do Código do Procedimento Administrativo, o Conselho do Governo resolve:

1 - Conceder ao empreiteiro uma prorrogação graciosa do prazo da empreitada designada “Remodelação e Ampliação do Antigo Hospital Militar da Boa Nova” em Angra do Heroísmo, por 52 dias (cinquenta e dois dias) dias, passando a data de conclusão da empreitada para 06 de dezembro de 2013, assumindo o empreiteiro os custos inerentes a quaisquer encargos diretos ou indiretos, que decorrerem da referida prorrogação.

2 - Delegar no Secretário Regional da Educação, Ciência e Cultura, os poderes para autorizar pagamentos, revisões ordinárias de preços, eventuais trabalhos a mais e trabalhos de suprimento de erros e omissões dentro dos limites legais, ordenar a suspensão da execução dos trabalhos nos casos previstos na lei, assinar os autos de receção e a conta final, libertar cauções e praticar todos os restantes atos que, nos termos da lei, sejam cometidos à entidade adjudicante, com possibilidade de subdelegação.

3 - A presente resolução produz efeitos imediatos.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Angra do Heroísmo, em 28 de setembro de 2013. - O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves Cordeiro.
